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			Apresentação da coleção “Quebrando as Correntes”

			Por Maria Carolina de Oliveira dos Santos

			A coleção “Quebrando as Correntes” nasce do desejo de apresentar as expressivas contribuições do marxismo para a luta antirracista: desde o combate ao colonialismo e suas heranças até o enfrentamento cotidiano ao mito da democracia racial no Brasil, resgatando figuras de grande destaque para desmistificar a relação entre os fundamentos da tradição marxista e a luta pela emancipação do povo negro que, segundo algumas tendências liberais, seriam antagônicas.

			Apesar de polêmicas sobre ter sido ou não uma criação do sistema capitalista, é inegável que o racismo é um mecanismo de dominação da burguesia sobre os trabalhadores, utilizado ferozmente para dividir as classes populares e intensificar a exploração de negras e negros. O marxismo oferece um entendimento científico da questão racial, através da conexão da questão histórica com o cenário político, a subjetividade e as variadas formas de exploração e opressão. Ora, ao compreender o marxismo enquanto método de análise da realidade concreta, capaz de identificar que uma das características do sistema capitalista é a apropriação de diversas formas de opressão para potencializar sua capacidade de exploração, não se pode tratar da dimensão racial sem levá-lo em consideração.

			O modo de produção capitalista foi exportado da Europa para o conjunto da humanidade desde os seus primórdios, ainda no período da acumulação primitiva, e agora no seu estágio contemporâneo imperialista impôs aos povos, sobretudos os da África, Ásia e América, um conjunto de práticas que se expressaram através de genocídio, da escravização, da aculturação e da exploração. De um lado, captamos conexões existentes entre os discursos e práticas racistas e de outro observamos os propósitos de reprodução e ampliação do capital a luta contra o racismo não será vitoriosa se não estiver alinhada à luta pelo fim da dominação capitalista. Assim como o racismo se apresenta enquanto um elemento indispensável para o sistema da divisão da sociedade em classes, somente uma luta abstratamente anticapitalista não nos proporcionará os desfechos almejados. Para tanto, é necessário que a luta contra o racismo seja parte da luta contra o capitalismo!

			De maneira oposta ao que determinadas leituras ainda hoje transmitem, muitas vezes de caráter liberal e anticomunista, a questão racial foi, e continua sendo, uma das preocupações do marxismo. Marx, Engels, Rosa Luxemburgo, Lenin, e tantas outras figuras já indicavam em seus escritos a correlação entre racismo, colonialismo e capitalismo. Conceitos centrais do pensamento marxista, como a acumulação primitiva e a superexploração, se tornaram fundamentais para compreender a formação social nos países capitalistas, sobretudo no continente africano.

			A União Soviética e seus países aliados, através da Internacional Comunista (também conhecida como III Internacional), assumiram um importante compromisso no combate ao colonialismo e ao imperialismo, sobretudo nas nações do continente africano. Durante o século XX, o movimento comunista se tornou um grande aliado dos movimentos de libertação e descolonização na África, cooperando assiduamente com assistência militar, econômica e abertura de plataformas educacionais. Lembre-se que não foram União Soviética, Cuba, Coreia do Norte, China ou Vietnã os responsáveis pela colonização e exploração da África, mas sim, e ainda hoje o são, as grandes potências imperialistas.

			Aqui destacam-se importantes revolucionários, lideranças dos movimentos de libertação nacional, como Amílcar Cabral, Thomas Sankara, Agostinho Neto, Kwame Nkrumah e Samora Machel. Estes foram capazes de compreender que a urgência de sua luta ia além da conquista da independência político-jurídica em seus territórios: era preciso avançar na construção de um novo modelo de sociedade. Para eles, torna-se evidente o alinhamento entre pan-africanismo e socialismo, sendo apresentados como processos de uma luta comum, indissociável. Naquele momento só havia duas opções: submeter-se ao neocolonialismo ou cerrar fileiras e somar esforços na construção do socialismo. Os Movimentos Africanos escolheram cerrar fileiras e somar esforços na construção do socialismo. Este objetivo só poderia ser alcançado caminhando para além de uma mera transposição da teoria: fez-se necessário utilizar a arma teórica do marxismo-leninismo de maneira criadora, de acordo com as condições concretas das realidades específicas vividas. Isso não significa dizer, é evidente, que a leitura destes autores dispense a análise e o estudo aprofundado – não só porque mesmo ao longo dessa belíssima história das revoluções socialistas ocorreram equívocos e desvios, mas também porque os próprios acertos não devem jamais ser encarados como resultado de fórmulas milagrosas de transformação da realidade, aplicáveis a qualquer lugar e época.

			O materialismo histórico-dialético não só aponta para um entendimento abrangente da opressão racial, mas também se coloca como um importante instrumento no seu enfrentamento. Resgatando os entendimentos de Lenin, bastante fundamentais ainda na contemporaneidade, entende-se que os verdadeiros ideais da democracia não podem se apresentar de forma distanciada daqueles historicamente excluídos. As lutas pan-africanistas, assim como as revoluções socialistas, foram fontes de inspiração para milhares de negras e negros ao redor do globo, atravessando diferentes gerações. Apontaram um importante caminho de luta contra a exploração e dominação imperialista pela soberania dos povos, devolvendo com determinação o fôlego daqueles que anseiam a construção de uma nova realidade.

			Por fim, lembrando o que disse Thomas Sankara, nossa geração é herdeira de todas as revoluções do mundo, das lutas de libertação dos povos oprimidos e daqueles que nunca calaram seus gritos de liberdade. Que os textos presentes ao longo dessa coleção sirvam de fonte de conhecimento e enriquecimento intelectual, mas também sejam uma verdadeira fonte de inspiração para aquelas e aqueles que acreditam ser possível construir um novo mundo, livre da exploração do homem pelo homem e de qualquer forma de opressão.


			Maria Carolina de Oliveira dos Santos é graduanda 

			em Licenciatura em Geografia pela Universidade Federal 

			Rural do Rio de Janeiro e militante da 

			União da Juventude Comunista.

		


		
			A luta de classes pela memória: 
raça, classe e Revolução Africana

			Por Jones Manoel

			Nos dias atuais é difícil conseguir captar o clima político de décadas atrás. Imagine, por exemplo, que estamos em 1968. Aquela geração colocou o capitalismo nas cordas. Já tínhamos a Revolução Russa de 1917, a derrota sobre o nazifascismo, a criação das Repúblicas Populares no Leste Europeu, a Revolução Chinesa, a Revolução Coreana, a Revolução Argelina, a Revolução Cubana, a libertação nacional de Gana e mais uma série de lutas de resistência nacionais anti-imperialistas e socialistas pelos quatro cantos do mundo. Do Chile ao Vietnã, passando pela África do Sul e Indonésia, era uma época em que vivemos, concretamente, a possibilidade da Revolução e da derrubada do imperialismo.

			O cheiro da Revolução era forte no mar de sangue e lágrimas do capitalismo inclusive no coração do sistema, na maior superpotência do mundo, onde ardia o Movimento pelos Direitos Civis dos negros e o Partido dos Panteras Negras para Autodefesa (Black Panther Party for Self-Defense, ou BPP, na sigla em inglês) questionava de frente os mitos do american way of life, denunciando o capitalismo racista e colonialista. “Todo poder ao povo” – gritavam os negros e negras empunhando armas de fogo e livros de Lenin e Mao Tse-Tung. Exigir o impossível era algo muito realista. Nesse contexto histórico de esperanças e coragem, a África se levantava da longa noite de massacres coloniais para não só afirmar que tinha uma História, como também para reconstruí-la. Os processos de descolonização, controlados pelas antigas potências, ou com resistência ativa dos condenados da terra1, aconteciam em todo continente.

			Mesmo quando os movimentos de libertação sofriam um duro revés, a pulsão de resistência se mantinha firme. Era o tempo de Aimé Césaire, Agostinho Neto, Amílcar Cabral, Samora Machel, Kwame Nkrumah, Frantz Fanon, Thomas Sankara, Patrice Lumumba, Steve Biko e tantos outros. A maioria desses nomes, hoje, não diz nada. Quanta diferença.

			George Orwell, em 1984 (1949), trata de um lugar distópico onde a história, a memória e a verdade eram decididos pelo poder central. O passado mudava de acordo com a necessidade do poder de controlar o presente. Uma ilustração bem adequada para pensar a situação de hoje. Nas últimas décadas, depois da derrota do movimento comunista, do campo socialista e do movimento terceiro-mundista, os vencedores da mal chamada Guerra Fria, como espólio de guerra, roubaram a história2. Apagaram a fusão entre marxismo e lutas de libertação nacional na periferia do sistema capitalista e os belos capítulos de resistência dos condenados da terra.

			Esse processo de apagamento histórico, expressando uma aparência de “direita” ou de “esquerda”, procura afirmar, dentre outras coisas, que o marxismo nunca deu atenção às “pautas raciais” e que, portanto, agora, pela primeira vez na história, a nova esquerda, os novos movimentos sociais, os novos sujeitos, a nova novidade… vão começar a tratar do tema. É evidente, porém, que o racismo e a luta anticolonial vão ser abordados numa versão de corte idealista, esterilizada de radicalidade, uma espécie de contra narrativa que não faz o caminho do céu à terra – paira eternamente nas nuvens3. Ah, e não podemos esquecer que esse movimento negro sem as armas da crítica e sem a crítica das armas4 é fartamente financiado por fundações como a Ford Foundation e a Rockefeller e pautado pelos aparelhos ideológicos da classe dominante dos países centrais, charmosamente chamadas de “melhores universidades do mundo”5.

			Nesse cenário, encontramos como hegemônico no movimento negro brasileiro a fundamentação filosófica identitária. Esse identitarismo6 aparentado do liberalismo, pós-modernismo e anticomunismo, apresenta uma falsa radicalidade. Prende-se a noções naturalistas e essencialistas da identidade negra, radicalizando-a a ponto de falar de uma hipercentralidade epistemológica, ontológica e política do negro, chegando ao limite da proposta de um idealizado Estado negro em África para todos os negros da diáspora. Exemplo perfeito dessa tendência é o pensador Carlos Moore: um “crítico” do racismo com fortes tendências essencialistas, naturalistas e identitárias, que flerta com o liberalismo sem dizer seu nome, odeia o marxismo e combate Marx como o maior racista de todos os tempos, mas é encantado por Barack Obama7.

			Quando não acontece o apagamento da história de luta de marxistas africanos ou negros de outras partes do mundo, há um grotesco falseamento histórico com características de transformar a memória em uma mercadoria vendável no processo de valorização do valor. A maior vítima desse revisionismo histórico é, sem dúvida, o Partido dos Panteras Negras para Autodefesa. Esta organização radical, revolucionária, profundamente conectada ao campo socialista no âmbito da solidariedade internacional e com diversas ligações com o marxismo, foi transformada em uma expressão do empoderamento, representatividade liberal e em uma marca estética8.

			A função da Coleção Quebrando as Correntes e especificamente desse primeiro lançamento, A Revolução Africana: uma antologia do pensamento marxista é combater esse espírito do tempo. É necessário lembrar, como bem disse Malcolm X, que “não há capitalismo sem racismo” e que a libertação do povo negro só é possível com a Revolução Socialista9. Só o encontro entre a história e tradição ancestral de luta dos povos africanos com o materialismo histórico-dialético pode possibilitar que o negativo total do capitalismo mundial, o preto periférico explorado, consiga quebrar suas correntes.

			Contudo, dadas essas grossas camadas ideológicas de apagamento e revisionismo histórico, pedimos ao leitor que, antes de mergulhar nos textos selecionados neste volume, acompanhe as próximas linhas dessa apresentação. 

			O nosso objetivo é oferecer um fio histórico para compreensão do processo de encontro entre as lutas de emancipação em África e o marxismo, contextualizadas as dimensões teóricas, filosóficas, históricas e políticas desse encontro. Para tanto, seguiremos o seguinte “roteiro”: Primeiro vamos mostrar a íntima relação entre modernidade, colonialismo e racismo; depois abordar o pensamento de Karl Marx e Friedrich Engels no contexto da modernidade burguesa e a crítica dos dois fundadores do materialismo histórico ao colonialismo e a negação do determinismo racial – buscando demonstrar que em germe, já no pensamento marxiano antes de qualquer “adaptação nacional”, estavam postas as armas da crítica para luta anticolonial e antirracista; em seguida um breve apontamento sobre a luta antirracista e anticolonial na história das Internacionais dos Trabalhadores (I, II e III) e para concluir, o cenário de início da Revolução Anticolonial pós-Segunda Guerra Mundial e o papel do marxismo como guia teórico-prático das lutas de libertação e uma breve incursão sobre os desafios atuais da Revolução Africana.

			Modernidade, colonialismo e racismo

			A partir do final dos anos 70, tornou-se moda o debate sobre modernidade e pós-modernidade. Esse debate, difundido a partir do mundo acadêmico europeu e estadunidense, reproduz uma tendência de longa duração histórica na formulação teórica do pensamento ocidental dominante: considerar o nascimento da modernidade como um processo idílico de vitória da razão, autonomia do indivíduo, livre mercado, democracia e surgimento do sujeito. A história da modernidade é contada como um acontecimento essencialmente intereuropeu: um capítulo que começa com o Renascimento (ou com a Antiguidade Clássica greco-romana), passando pela Reforma Protestante, Iluminismo, Liberalismo, Revolução Inglesa, Francesa, parlamentarismo, etc.

			Dentro dessa abordagem, elementos incômodos, como a escravidão, são tratados quase que como uma reminiscência de um tempo passado que sobreviveu paralelamente fora do reino da modernidade e da razão até que um dia, finalmente, a História se adaptou à Ideia e a escravidão foi superada. É a partir de visões como essa que, contrafactualmente, se considera que o liberalismo é antagônico à escravidão e defensor por essência dos direitos individuais10. Esta comédia de erros chega a tal ponto que intelectuais “críticos” – aqueles com intenção de combater o liberalismo – falam de “ideias fora do lugar” ou que no Brasil o liberalismo seria incompleto e contraditório dada a sua compatibilidade com a escravidão e, posteriormente, com a dominação oligárquica das primeiras décadas da república brasileira11.

			Se o liberalismo é tratado como um mito, configurando uma verdadeira hagiografia, outros aspectos fundamentais da modernidade, como o vínculo indissociável entre modernidade burguesa, capitalismo e formas de trabalho não livres (livres no sentido burguês) ou a questão colonial, são apagadas. Aqui, mais uma vez, o processo de ocultamento acontece em vários quadrantes: na esquerda e na direita. Um exemplo bastante ilustrativo é o debate entre os intelectuais Norberto Bobbio e Palmiro Togliatti.

			Bobbio, em 1954, afirmou que os “Estados socialistas”, tinham realizado uma nova fase de “progresso civil em países politicamente atrasados, introduzindo institutos tradicionalmente democráticos [...] e a coletivização dos instrumentos de produção”, mas faltava a esses Estados, “uma gota de óleo liberal nas máquinas da revolução já realizadas”. O raciocínio de Bobbio é nítido: liberalismo significa por essência limitação do poder central, Estado de direito e direitos individuais – supostamente, o grande ausente nas experiências socialistas. Togliatti, grande dirigente do Partido Comunista Italiano, respondeu assim à crítica de Bobbio:

			Mas quando, e em que medida, foram aplicadas aos povos coloniais os princípios liberais nos quais se disse fundado o Estado inglês do século XIX, modelo, creio, de regime liberal perfeito para aqueles que pensam como Bobbio? A verdade é que a doutrina liberal [...] fundamenta-se numa bárbara discriminação entre as criaturas humanas. Além das colônias, tal discriminação se alastra também na própria metrópole capitalista, como demonstra o caso dos negros estadunidenses, em grande parte desprovidos de direitos elementares, discriminados e perseguidos.12

			Aliados a isso, é evidente, os questionamentos prático-políticos dessa visão idealizada do surgimento da modernidade são combatidos ou confinados à estratégia do esquecimento. O filósofo italiano Domenico Losurdo mostra como a Revolução Francesa foi banida do panteão das glórias liberais-modernas a partir de um revisionismo histórico que exalta a Revolução Inglesa e Americana e repudia os ventos da Marselhesa13. Um exemplo característico desse revisionismo histórico é o livro Sobre a revolução (ARENDT, [1965] 2011, p. 92-158) da filósofa Hannah Arendt, que considera que a Revolução Americana, ao contrário da Francesa, garantiu a liberdade e a libertação sendo um processo político essencialmente pacífico, uma vez que não tinha a questão social no centro de sua agenda revolucionária – caminho irremediável ao totalitarismo, segundo ela. O caráter plebeu da Revolução Francesa e seu conteúdo igualitário, assim como a apropriação feita do jacobinismo pelo movimento operário socialista, não explicam por si só este expurgo. Existe outra razão, talvez até mais forte que as anteriores.

			A Revolução Francesa foi a única revolução burguesa que pôs em questão a escravidão14. A libertação nacional das Províncias Unidas (Holanda), a Revolução Inglesa e a Americana deram um impulso gigantesco à escravidão, ao extermínio dos povos originários (chamados genericamente de “índios”) e ao colonialismo. Já os jacobinos ousaram estender os direitos naturais do homem e do cidadão para além do pequeno ciclo de homens, proprietários, brancos e europeus – que barbárie!

			Mas esse não foi o único pecado de Robespierre e seu grupo. Eles influenciaram os negros e negras do outro lado do Atlântico a achar que podiam ser incluídos nos direitos universais do homem (os jacobinos negros, evidentemente, foram bem mais longe na crítica prática à escravidão que os jacobinos brancos). Numa das colônias francesas mais lucrativas do mundo, São Domingos, os ex-escravos se rebelaram, combateram a metrópole e a elite nativa, tomaram o poder, aboliram a escravidão e ousaram ser donos do seu destino.

			Mas, enquanto isso, e os escravos? Eles ouviram falar da Revolução [Francesa] e conceberam-na à sua própria imagem: os escravos brancos da França se levantaram e mataram os seus senhores e, assim, passaram a gozar os frutos da terra. Isso era grosseiramente impreciso, de fato, mas eles haviam apanhado o espírito da coisa. Liberdade, Igualdade e Fraternidade. Antes do final do ano de 1789, houve levantes em Guadalupe e na Martinica. Já em outubro, em Forte Dauphin, um dos futuros centros da insurreição de São Domingos, os escravos estavam se agitando e realizando reuniões de massas nas florestas durante a noite. Na Província do Sul, observando a luta entre os seus senhores a favor e contra a Revolução, eles mostraram sinais de inquietação [...] Nenhum dos homens que deveriam liderar seus irmãos para a liberdade estava em atividade nesse momento, até onde sabemos. Dessalines, já com quarenta anos, servia como escravo para seu senhor negro. Christophe ouvia as conversas no hotel onde trabalhava mas não tinha ideias construtivas. Toussaint lia sozinho seu Raynal: “Um chefe corajoso é tudo o que é preciso”. Ele diria mais tarde que, desde a época em que os problemas surgiram, sentia-se destinado às grandes coisas. (JAMES, 2016, p. 87-88)

			Naturalmente, os jacobinos negros, como os haitianos Toussaint L’Ouverture e Jacques Dessaline, têm que ser excluídos da história. E, como derrotados – mais uma vez insistimos neste ponto –, banidos para sempre da memória. A partir desse processo de exclusão dos aspectos incômodos da modernidade burguesa, fica difícil lembrar que raça e hierarquização dos povos (bárbaros versus civilizados) não é uma criação eterna, imutável, mas nasce justamente quando surge pela primeira vez uma história universal, o sistema-mundo. Até o século XVI não era possível falar de uma história do mundo. Com a estabelecimento do comércio tricontinental centrado na Europa, possibilitado pela invasão colonial na região posteriormente nomeada América (um dos maiores genocídios de todos os tempos), surge uma nova construção social, histórica e ideológica que fundamenta o sistema de exploração colonial e o tráfico de seres humanos escravizados: a raça15.

			Antes do início da modernidade, ao contrário do pensamento de teóricos identitaristas e naturalistas do movimento negro, a raça tal como conhecemos hoje não existia. As diferenças de cor de pele e traços fenotípicos não conformaram um sistema de significados sociais com derivações práticas estruturantes nas formas de sociabilidade. Se é possível achar desde o começo da história humana comentários referentes a um processo de estranhamento do Outro a partir de traços fenotípicos diferenciados, só com a modernidade esses traços ganham contornos estruturais de marcadores sociais.

			Se durante muito tempo essa metafísica da raça teve uma forma de explicação teológica, com a laicização do pensamento ocidental, no bojo do Iluminismo e da Revolução Burguesa, a ciência entrou em cena para legitimar a metafísica racial a partir da biologia, antropologia criminal, sociologia e afins16. É curioso como existe um sistemático ocultamento da racialização na produção teórica burguesa moderna. No livro didático que trabalho em sala de aula, por exemplo, ao apresentar o Liberalismo e o Iluminismo, buscando sumarizar as principais ideias de alguns dos pensadores mais destacados desses movimentos, como John Locke, Adam Smith, Barão de Montesquieu, Alexis de Tocqueville, John Stuart Mill entre outros, nenhuma palavra é dita sobre o apoio desses homens à escravidão e/ou ao colonialismo17.

			A raça como chave de estruturas sociais e significante simbólico é um componente central em todas as correntes teórico-filosóficas e está em quase todos os autores do pensamento ocidental. Mas existe uma tradição teórica e política que tenta escapar a essa tendência histórica de longa duração: o marxismo.

			O lugar de Karl Marx e Friedrich Engels na
modernidade burguesa

			O filósofo Domenico Losurdo afirma, corretamente, que existe na modernidade burguesa uma filosofia da história constituída por um universalismo agressivo e colonizador que tende a ver o Ocidente como o máximo da civilização, em uma missão eterna e inescapável de extirpação da barbárie e do atraso nos quatro cantos do mundo. O “fardo civilizatório” do homem branco é apenas um dos episódios mais caricatos dessa história, mas de forma alguma o único (LOSURDO, 2006, p. 6-65). Nos dias atuais, essa filosofia da história se expressa nas diversas formas de agressão que os Estados Unidos e sua máquina de guerra, seguidas de perto pelos seus sócios menores como União Europeia, impõe à Venezuela, Cuba, Coreia Popular, Irã, China, Vietnã e outros países “incivilizados”.

			Losurdo, em um balanço crítico da obra dos fundadores do materialismo-histórico, mostra como os dois fundadores do materialismo-histórico em alguns momentos acabaram deslizando nesta ideologia burguesa. É conhecida, por exemplo, a exaltação chauvinista do roubo da Califórnia dos mexicanos feita por Engels; ou algumas análises de Marx feitas sobre os Estados Unidos que pareciam desconsiderar a escravidão e a sorte dos povos originários (“peles vermelhas”) ao afirmar que no país a “emancipação política já foi realizada”18. Uma análise sistemática e da totalidade do pensamento de ambos, porém, mostrará que esses dois pensadores, no decorrer da sua evolução, conseguiram recusar completamente, considerando seu lugar histórico, essa filosofia da história burguesa19.

			Demostremos isso a partir de quatro questões. Primeiro, Marx e Engels, ao contrário de toda tradição dominante de sua época, recusaram qualquer paradigma naturalista e racialista na construção de sua crítica da economia política e teoria social centrada no conflito de classes. A análise marxiana é radicalmente histórica. Quando Marx diz, em Trabalho Assalariado e Capital (1849), por exemplo, que um negro é apenas um negro e que ele só se torna escravo em condições históricas determinadas, a afirmação é não uma coisificação do negro, mas uma negação radical de qualquer metafísica da raça, chamando atenção para as condições histórico-concretas do desenvolvimento do tráfico de seres humanos escravizados na lógica mercantil20 – os criadores do socialismo científico também combateram as explicações psicopatológicas dos processos sociais, tendência em voga nos pensadores do século XIX para “explicar” os processos revolucionários21.

			Hoje foi quase banido da história um dado básico da cultura ocidental hegemônica até a primeira metade do século XX. A leitura racial da sociedade não era um privilégio da Alemanha Nazista. Era um consenso dominante no Ocidente, servindo de espelho para as classes dominantes locais de toda periferia, existindo regimes de supremacia racial ou estados com políticas eugenistas nos quatro quantos do mundo. A própria palavra “racismo” não tinha uma conotação negativa: significava a justa e necessária separação entre as raças para evitar a degradação da “raça branca”, “ariana” ou “nórdico-germânica”. Quando a União Soviética (URSS), em 1936, criminalizou o racismo e reforçou ainda mais a política cultural, educacional e científica de igualdade racial, ela estava isolada22. Nadava contra a corrente.

			O termo racismo só passou a ter uma conotação universalmente negativa (isto é, visto como algo ruim a ser combatido) e as teorias socais de chave racialistas explícitas abandonadas ao final da Segunda Guerra Mundial, depois da vitória da União Soviética sobre o nazismo e o início da revolução anticolonial no mundo. O materialismo histórico, à época de Marx e Engels, não combatia apenas o idealismo e outras formas filosóficas burguesas. Batia de frente com as teorias racialistas. Esse trecho clássico de Marx, se bem lido no seu contexto histórico, revela uma revolução teórico-política:

			O resultado geral a que cheguei e que, uma vez obtido, serviu-me de guia para meus estudos, pode ser formulado, resumidamente, assim: na produção social da própria existência, os homens entram em relações determinadas, necessárias, independentes de sua vontade; essas relações de produção correspondem a um grau determinado de desenvolvimento de suas forças produtivas materiais. A totalidade dessas relações de produção constitui a estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a qual se eleva uma superestrutura jurídica e política e à qual correspondem formas sociais determinadas de consciência. O modo de produção da vida material condiciona o processo de vida social, política e intelectual. Não é a consciência dos homens que determina o seu ser; ao contrário, é o seu ser social que determina sua consciência. (MARX, 2008 [1859], p. 47)23

			O segundo aspecto é que os autores da Ideologia Alemã são críticos do colonialismo. Essa crítica ao colonialismo opera em duas dimensões. Os dois pensadores foram ardentes defensores da emancipação nacional da Irlanda e Polônia, os dois principais símbolos europeus da política colonial. Essa defesa da Polônia e da Irlanda, inclusive, é feita contra membros da Internacional dos Trabalhadores que consideravam, assim como alguns “marxistas” posteriores, que essas lutas nacionais eram desvios da luta de classes. Os autores mostraram com precisão que, nesses países, a questão social assume uma dimensão nacional e, em vários momentos de suas obras e atuação política, instigavam o proletariado inglês a combater o colonialismo de “sua” burguesia24.

			Marx e Engels foram ainda mais fundo. Adiantando a indispensável formulação de Vladimir Lenin sobre a aristocracia operária e a questão colonial, os autores do Manifesto do Partido Comunista (1848) perceberam a dialética entre questão colonial e amoldamento à ordem do proletariado inglês, mostrando que os superlucros da burguesia inglesa auferidos com a colonização da Irlanda serviam como contraponto às vitórias da economia política do trabalho sobre o capital. Não poucas vezes, Marx e Engels ligaram diretamente o persistente reformismo dos trabalhadores ingleses ao martírio dos irlandeses, constatando que a revolução socialista na Inglaterra e a libertação nacional irlandesa eram duas faces da mesma moeda – ainda é útil pontuar que análise parecida foi desenvolvida em relação ao Sul escravagista dos Estados Unidos e o movimento operário do norte, onde o trabalhador de pele clara comportava-se como um “senhor” frente ao trabalhador de pele negra.

			O trabalhador inglês comum odeia o trabalhador irlandês como um concorrente que rebaixa seu salário e seu padrão de vida; também alimenta contra ele antipatias nacionais e religiosas. É exatamente o mesmo modo como os brancos pobres dos estados sulistas da América do Norte se comportavam em relação aos escravos negros. Esse antagonismo entre os dois grupos de proletários no interior da própria Inglaterra é artificialmente mantido e alimentado pela burguesia, que sabe muito bem que essa cisão é o verdadeiro segredo da preservação de seu próprio poder.

			E linhas depois, conclui Marx:

			Finalmente, o que a Roma Antiga demonstrou numa escala gigantesca pode ser observado na Inglaterra de hoje. Um povo que subjuga outro povo forja suas próprias cadeias. (MARX, [1864], 2014, p. 276)25

			Fora da Europa, a crítica ao colonialismo também foi mordaz. Se no Manifesto do Partido Comunista e na Miséria da Filosofia (1847), o colonialismo não aparece às vezes com ares de condenação explícita e, em alguns trechos, Marx e Engels tratam do tema com certo lirismo, na evolução posterior dos dois pensadores, especialmente a partir da década de 1860, a crítica ao colonialismo é devastadora. É bastante conhecido o capítulo d’O Capital (1867) sobre “a assim chamada acumulação primitiva”, no qual Marx refuta o mito liberal do surgimento do capitalismo a partir de um processo idílico e pacífico de uma “elite” laboriosa e disciplinada que soube poupar e acumular riquezas. Marx liga de maneira indissociável, a partir de um genial mapeamento histórico, o surgimento do modo de produção capitalista às barbáries do colonialismo. Diz Marx n’O Capital:

			A descoberta das terras auríferas e argentíferas na América, o extermínio, a escravização e o soterramento da população nativa nas minas, o começo da conquista e saqueio das Índias Orientais, a transformação da África numa reserva para a caça comercial de peles-negras que caracterizam a aurora da era da produção capitalista. Esses processos idílicos constituem momentos fundamentais da acumulação primitiva. […] na Inglaterra, no fim do século XVII, esses momentos foram combinados de modo sistêmico, dando origem ao sistema colonial, ao sistema da dívida pública, ao moderno sistema tributário e ao sistema protecionista. Tais métodos, como por exemplo, o sistema colonial, baseiam-se, em parte, na violência mais brutal. (MARX, 2013, p. 820)

			Com o desenvolvimento da produção capitalista durante o período manufatureiro, a opinião pública europeia perdeu o que ainda lhe restava de pudor e consciência. As nações se jactavam cinicamente de toda a infâmia que constituísse um meio para a acumulação de capital. (Idem, p. 824)

			Enquanto introduzia a escravidão infantil na Inglaterra, a indústria do algodão dava, ao mesmo tempo, o impulso para a transformação da economia escravista dos Estados Unidos, antes mais ou menos patriarcal, num sistema comercial de exploração. Em geral, a escravidão disfarçada dos assalariados na Europa necessitava, como pedestal, da escravidão sans phrase do Novo Mundo. (Idem, p.829)

			Outro aspecto da crítica marxiana-engelsiana, que por muito tempo passou despercebida por alguns marxistas, é que eles desenvolvem uma reflexão (nunca aprofundada devidamente, é verdade), na qual afirma que as formas de dominação burguesas apresentam sutilezas na metrópole, mas desfilam nuas com toda sua crueldade nas colônias. Ou seja, Marx discorre sobre como a realidade colonial é o capitalismo em seu estado de máxima barbárie, uma espécie de verdade do capital; essa reflexão, posteriormente, também foi desenvolvida e aprofundada por Vladimir Lenin:26

			A profunda hipocrisia, a intrínseca barbárie da civilização burguesa se apresentam diante de nós sem disfarces, assim que das grandes metrópoles, onde elas assume formas respeitáveis, voltamos os olhos para as colônias, onde passeiam desnudas.27

			E, por último, ao analisar a comuna rural russa (mir), Marx e Engels, ainda que por caminhos um pouco diferentes, consideraram que ela poderia ser a base da construção do socialismo russo, negando uma universalidade agressiva e colonizadora a partir das formas sociais europeias. Ao fazê-lo, os fundadores do materialismo histórico colocam uma questão central para os movimentos revolucionários da periferia do capitalismo: mesmo com toda destruição causada pelo colonialismo imperialista, sobrevivem formas sociais e práticas culturais pré-colonização que carregam tradições comunitárias e igualitárias que podem ser a base da construção do socialismo com características nacionais e próprias de cada povo28. Anos depois, José Carlos Mariátegui e Amílcar Cabral, por exemplo, adensaram essa reflexão a partir de sua realidade nacional.

			Por esses quatro aspectos afirmamos que o marxismo, antes de qualquer “adaptação nacional” nos países dependentes, coloniais e semicoloniais de África, Ásia ou América Latina e Caribe, já estava pronto para transformar-se numa indispensável arma na luta antirracista e anticolonial. Considerar a obra marxiana-engelsiana como essencialmente eurocêntrica é um erro que percorre dois caminhos. Primeiro, apegar-se a algum trecho ou texto de Marx e Engels – e como falamos acima, alguns deles, realmente, são terríveis, como os comentários de Engels sobre o México ou o pequeno panfleto de Marx sobre Simon Bolívar –, mas ignorando o conjunto de sua obra, uma análise da globalidade de sua produção teórica; ou tomar como premissa da crítica uma análise idealizada das formas sociais pré-colonização numa tentativa infantilizada de retornos a sociedades já destruídas (como o misticismo em torno de uma África pré-colonização, algo de muito sucesso no movimento negro brasileiro).

			A partir dessa perspectiva de retorno idealizado, caricata o suficiente ao ponto de idolatrar monarquias de bases socioeconômicas feudais, Marx e Engels seriam por essência eurocêntricos dado que partem da realidade europeia: seu objeto de análise, dado ser nesse continente que o modo de produção capitalista apresentava maior desenvolvimento. Ora, é evidente que os autores do Manifesto Comunista são europeus e, mesmo produzindo a contrapelo das tendências ideológicas dominantes de sua época, não escapam às determinações histórico-culturais e subjetivas de seu tempo.

			A grande questão, porém, é que a obra marxiana-engelsiana é acima de tudo uma crítica da economia política; uma análise do modo de produção capitalista em suas formas mais elementares com vistas à superação revolucionária dessa sociedade. Nesse sentido, usando uma linguagem hegeliana, podemos dizer que o capitalismo é um sistema universal que se realiza na particularidade de cada país/região. Ou seja, enquanto existir capitalismo, a crítica da economia política de Marx e Engels, e portanto o materialismo histórico, serão a filosofia insuperável do nosso tempo – mas isso não significa que essa crítica seja um universal-abstrato coagulado de determinações mais concretas; o universal se realiza no particular. A grande tarefa do marxista na periferia do capitalismo é analisar essa totalidade desde o ponto de vista da sua realidade nacional.

			O que não implica dizer, contudo, que não tenha existido e haja até hoje marxistas eurocêntricos. Na próxima seção dessa apresentação, trataremos do marxismo da Segunda Internacional e seu eurocentrismo colonialista. Mas também existe marxismo estruturalista, analítico, pós-moderno, neopositivista, existencialista, etc. Nenhuma dessas leituras são derivados necessários da obra marxiana-engelesiana, mas apropriações parciais de aspectos tópicos do materialismo histórico. Nesse sentido, o fato de haver marxistas eurocêntricos e uma larga tradição de eurocentrismo no marxismo não autorizada ninguém com dois dedos de honestidade intelectual a descartar o marxismo como algo que só tem validade para Europa.

			Questão colonial e racial na Primeira, Segunda e Terceira Internacional

			A Primeira Internacional dos Trabalhadores (1864-1876), no geral, manteve uma posição crítica ao colonialismo e de maneira mais indireta ao racismo. Durante a Guerra Civil dos Estados Unidos, a Internacional tomou uma firme posição em defesa da União e contra o escravagismo do Sul. Essa posição hoje pode parecer evidente para alguns, mas, na época, vários ciclos de ideólogos liberais e da classe dominante da Europa cerraram fileiras com o Sul escravagista29. Aliás, Domenico Losurdo localiza na Guerra de Secessão o marco histórico de virada do liberalismo, quando a escravidão passou a ser progressivamente repudiada na cultura hegemônica liberal30, transição completa apenas com a vitória de Stalingrado.

			Mesmo com essa tomada de posição contra a escravidão e com as diversas críticas ao colonialismo produzidas pela Internacional dos Trabalhadores, não é possível afirmar que houve um movimento de combate prático ao colonialismo de África e Ásia e quaisquer ligações orgânicas com as resistências locais nesses continentes. A Primeira Internacional era uma organização essencialmente europeia que depois passou a ter importante atuação nos Estados Unidos. Compreendia a si mesma como o Partido Internacional, a nível europeu, da revolução socialista, mas deixava as lutas de libertação nas colônias mais a cargo dos condenados da terra.

			Karl Marx morreu em 1883 e Friedrich Engels em 1895. A partir mais ou menos da década de 70 do século XIX, o capitalismo passa por um longo processo de transformação nas suas bases fundamentais. Essa transição para uma nova fase do capitalismo, Marx e Engels não puderam acompanhar com a devida atenção. Lenin, dentre todos os marxistas, foi o que melhor sintetizou o sentido dessas mudanças.

			Lenin demonstrou no seu clássico Imperialismo: Etapa superior do capitalismo (1917), que, entre o final do século XIX e o início do século XX, a economia capitalista passou por um profundo processo de transformações. O processo de acumulação de capital dos países centrais rumou a uma centralização e concentração cada vez maior do capital e a fusão entre o capital bancário e o capital industrial – o nascimento do capital financeiro –, criando grandes trustes e monopólios de proporções gigantescas.

			O capitalismo monopolista proporcionava uma capacidade/necessidade de investimentos e domínio de territórios além dos marcos nacionais, que impulsionou um novo ciclo colonialista em direção à África e Ásia. Não se tratava mais de conquistar territórios para criar monopólios comerciais ou um mercado produtor de especiarias; a questão era obter zonas de controle e influência que garantissem nichos de investimentos rentáveis para os grandes monopólios, fornecimento de matérias primas para a indústria e mercado consumidor. Esse condicionamento das economias da África e Ásia às necessidades do capitalismo imperialista vinha acompanhado de um violento processo de subjugação política dado pela capacidade militar maior dos Estados capitalistas europeus.

			A dominação imperial de África e Ásia significou o extermínio de milhões de pessoas e a criação das técnicas mais bárbaras e avançadas de dominação. O filósofo alemão Theodor W. Adorno perguntou se era possível escrever poesia depois de Auschwitz; mas, na realidade, para grande parte da população mundial, foi impossível escrever poesia durante toda modernidade!

			A Primeira Guerra Mundial foi a explosão dessas contradições interimperialistas pelo domínio global. O fim da Primeira Guerra não só não resolveu essas contradições como possibilitou sua elevação em nível superior. O projeto nazista alemão expressa uma radicalização da tradição colonial-imperialista, que viu seu “espaço vital” dentro da própria Europa, isto é, no Leste Europeu, e pretendeu transformar o povo eslavo em seus escravos coloniais (o Japão voltou-se para a China, Indochina e Coreia e a Itália para o Norte da África).

			O imperialismo não significou apenas uma mudança nas relações de produção capitalistas e nas estruturas de poder do Estado burguês. Também possibilitou uma mudança na relação entre o movimento operário e a burguesia de cada país imperialista. Surgiram novas táticas de combate aos trabalhadores organizados. A dialética entre questão colonial e reformismo já percebida por Marx e Engels no caso dos Estados Unidos e na colonização inglesa sobre a Irlanda, chegou a outro patamar.

			Evidentemente, esse processo não foi teleológico e totalmente compreendido pelas classes dominantes, seus intelectuais e dirigentes políticos na época. Muitos representantes da burguesia viam as concessões ao movimento operário e sua entrada no parlamento como o canto dos cisnes do capitalismo; outros, porém, buscaram articular estratégias para transformar os movimentos de contestação dos trabalhadores em apêndices da ordem, costurando pactos de conciliação de classe. Nesse enfrentamento, a questão colonial tinha papel destacado.

			Os representantes mais lúcidos da burguesia, como o colonizador inglês Cecil Rhodes, ciente da relação orgânica entre expansão colonial e controle da questão social nos países centrais do capitalismo, colocava assim a questão:

			Ontem estive no East End londrino (bairro operário) e assisti a uma assembleia de desempregados. Ao ouvir ali os discursos exaltados cuja nota dominante era pão!, pão!, e ao refletir, no caminho da volta para casa, sobre o que tinha ouvido, convenci-me, mais do que nunca, da importância do imperialismo (…). A ideia que acalento representa a solução do problema social: para salvar os 40 milhões de habitantes no Rio Unido de uma mortífera guerra civil, nós, os políticos coloniais, devemos nos apossar de novos territórios; para eles, enviaremos o excedente da população e neles encontraremos novos mercados para os produtos das nossas fábricas e das nossas minas. O império, como sempre digo, é uma questão de estômago. Se quereis evitar a guerra civil, deveis tornar-vos imperialistas. (LENIN, 2012, p. 112)

			Muito já foi escrito sobre as disputas no seio da Segunda Internacional (criada em 1889 e morta na prática em 1914, mas formalmente só em 1916) entre as tendências direitistas, centristas e revolucionárias (ou de esquerda). Via de regra, esse debate é centrado na questão “reforma ou revolução”, como colocada brilhantemente pela jornalista e teórica marxista Rosa Luxemburgo ([1899], 2011). A questão, porém, tem outra dimensão intimamente ligada à querela “reforma ou revolução” e que muitas vezes é esquecida. Não é coincidência que as tendências direitistas e centristas da Segunda Internacional transitassem entre uma posição passiva ou de apoio explícito ao colonialismo de “sua” burguesia. E as tendências revolucionárias, mantivessem uma firme posição anticolonial – ainda que muitas vezes com base em posições teóricas equivocadas, como é o caso de Rosa Luxemburgo e Nicolai Bukharin.

			Um belo exemplo disso são as posições do intelectual Karl Kautsky durante o famoso debate com Eduard Bernstein. Quando Bernstein lançou suas teses revisionistas, a posição de Karl Kautsky, herdeiro testamentário de Engels e o principal teórico da Segunda Internacional, foi combatê-lo reafirmando a ortodoxia consolidada no movimento operário social-democrata (uma leitura do marxismo com fortíssimos traços positivistas, evolucionistas e eurocêntricos). No decorrer do começo do século XX, Kautsky vai assumindo cada vez mais uma posição centrista e torna-se muito difícil achar escritos seus de combate ao expansionismo colonial alemão. Quando começa a Primeira Guerra Mundial, ele apoia a “sua” burguesia e tenta pintar a disputa interimperialista como um confronto “democracia versus autoritarismo” (a Alemanha democrática contra o czarismo russo). Um olhar mais atento vai perceber que a tomada de posição de Kautsky e da maioria da social-democracia alemã não foi um raio em céu azul, mas a consequência lógica de uma política de longo prazo. Se a social-democracia com as mais variadas desculpas apoiava “sua” burguesia na política colonial, por qual motivo ela não apoiaria em um confronto direto entre as potências europeias pelas... colônias?31 Para não deixar dúvidas, eis a posição de Eduard Bernstein sobre a política colonial do império alemão:

			Se, antes do tempo, os socialistas propusessem ajudar os selvagens e os bárbaros na sua luta contra a premente civilização capitalista, isto seria um refluxo ao romantismo [...] A civilização superior tem sempre, em relação às inferiores, o maior direito pelo seu lado, e em certos casos até o direito histórico, ou melhor, o dever de submetê-las. (BERNSTEIN apud LOSURDO, 2006, p. 29)

			Vladimir Lenin foi o líder operário que melhor apreendeu o sentido, no calor da história em processo, econômico, social e político desse amoldamento à ordem da social-democracia. Para o autor de O Estado e a Revolução (1917), o capitalismo monopolista criou uma espécie de aristocracia operária inteiramente pequeno-burguesa pelo seu modo de vida, altos salários (tomando como referência o salário médio dos trabalhadores europeus e de outros países) e concepção de mundo, constituindo o principal apoio da Segunda Internacional e o auxílio social da burguesia, demonstrando o vínculo entre “reformismo e chauvinismo” (LENIN, 2012, p. 34). A ruptura no movimento operário com a criação dos partidos comunistas, portanto, não pode ser compreendida sem dimensionar esse debate fundamental.

			Nesse sentido, o movimento operário da Segunda Internacional, ao menos nos seus setores hegemônicos, retrocedeu em relação à política dirigida por Marx e Engels na questão racial e colonial. Esta ficou presa à tradicional posição da Primeira Internacional, isto é, a condenação do colonialismo na Europa, prestando solidariedade à Irlanda, à Polônia e a outros países; mas, no momento em que África e Ásia eram devoradas, os maiores nomes e partidos dessa segunda experiência internacionalista dos trabalhadores, poucas palavras anticoloniais tinham a dizer. O balanço de Josef Stalin sobre a Segunda Internacional e a questão colonial é bastante preciso:

			Dezenas e centenas de milhões de homens dos povos asiáticos e africanos, que sofreram a opressão nacional de forma mais brutal e cruel, ficavam geralmente fora do seu horizonte visual [da Segunda Internacional]. Não se decidiam a colocar num mesmo plano os povos “cultos” e “incultos”, os brancos e os negros. De duas ou três resoluções vazias e melífluas, nas quais se escamoteava cuidadosamente a questão da libertação das colônias, era de tudo isso que podiam vangloriar-se as personagens da Segunda Internacional. O leninismo colocou a descoberto esta incongruência escandalosa, rompeu a muralha entre os negros e os brancos “cultos” e “incultos” do imperialismo e vinculou assim o problema nacional ao problema das colônias. (STALIN, 1980, p.76-77)

			Depois da falência da Segunda Internacional, uma parcela da vanguarda dos trabalhadores lutou para reconstruir o partido mundial da revolução socialista. Nascia, em março de 1919, a Terceira Internacional ou Internacional Comunista (do alemão, Kommunistische Internationale ou Komintern; IC em português). A IC já surge com uma diferença significativa em relação às experiências anteriores. Em 1917 aconteceu a grande Revolução de Outubro na Rússia. A Revolução Russa não foi só a tomada do poder político pelos trabalhadores e o início da primeira transição duradoura ao socialismo – o que não é pouco –, como foi, também, o maior abalo no sistema colonial desde a Revolução Haitiana.

			Os bolcheviques não só chamaram os proletários do mundo para unir-se, como também os povos das colônias e semicoloniais a quebrar suas correntes. Lenin, em especial, deu grande importância a criar seções da IC nos países coloniais. Pela primeira vez na história do movimento operário, buscava-se uma ligação orgânica entre a luta socialista na metrópole e a luta anticolonial na periferia do sistema. A IC também expressou a primeira onda de mundialização do marxismo. Durante o período da Primeira e Segunda Internacional, o movimento operário de orientação marxista estava concentrado na Europa Ocidental e nos Estados Unidos da América, ampliando-se, ao final do século XIX, para a periferia da Europa: Polônia, Hungria, Irlanda, Rússia, etc. Só com a IC é que o marxismo tornou-se realmente global, com a criação de várias organizações comunistas na América, África e Ásia32.

			No segundo congresso da IC, em 1920, Lenin aborda o problema dos judeus, irlandeses, dos povos coloniais e dos negros dos EUA. É a partir desse congresso (com o maior peso de partidos comunistas não-europeus) que a questão nacional e colonial passa ao centro da agenda política do movimento comunista. Lenin, sobre a questão nacional e colonial, diz o seguinte:

			Das teses fundamentais acima expostas decorre que na base de toda a política da Internacional Comunista na questão nacional e colonial deve ser colocada a aproximação dos proletários e das massas trabalhadoras de todas as nações e países para a luta revolucionária comum pela derrubada dos latifundiários e da burguesia. Pois só tal aproximação garante a vitória sobre o capitalismo, sem a qual é impossível suprimir a opressão e a desigualdade nacional. (LENIN, 2017, p. 435)33

			Domenico Losurdo afirma, corretamente, que Lenin, ao contrário de Marx e Engels, nunca deixou-se seduzir por nenhum aspecto da filosofia burguesa da história, baseando-se na constatação de seu universalismo agressivo. Diz o filósofo italiano:

			Em relação a este mundo, Lenin representa uma ruptura não só no plano político, mas também epistemológico: a democracia não pode ser definida independentemente dos excluídos, “o despotismo” exercido sobre “bárbaros” obrigados à “obediência absoluta” própria dos escravos e as infâmias da expansão e do domínio colonial lança uma luz inquietante sobre os Estados Liberais, e não só no que respeita à sua política interna. (LOSURDO, 2006, p. 18)

			Com isso, no entanto, não estamos dizendo que o movimento comunista dirigido pela IC e centrado na União Soviética conseguiu superar totalmente o eurocentrismo e nunca vacilou na luta anticolonial e antirracista. Não é essa a questão. Houve vários erros e deslizes dos partidos comunistas34. A questão é que com o leninismo, pela primeira vez, o marxismo colocava-se explicitamente como uma arma de libertação dos povos colonizados. O que em Marx e Engels eram potencialidades intrínsecas ao materialismo histórico e às posições concretas nas diversas conjunturas, como na já citada Guerra de Secessão dos EUA, tornou-se com a União Soviética e o leninismo uma formulação direta e clara e um exemplo prático35. E falamos exemplos práticos em três sentidos objetivos.

			Primeiro, a própria Rússia czarista funcionava como um império colonial sobre as nacionalidades menores. A política soviética foi a primeira grande expressão de ações afirmativas descolonizadoras para as nacionalidades oprimidas; segundo, a URSS tornou-se um centro mundial de apoio aos povos colonizados e população negra (inclusive da metrópole capitalista estadunidense); em terceiro lugar, na prática política e teórica, a IC e a URSS forneciam grandes pontos de apoio para luta antirracista e anticolonial.

			Para demonstrar esses três pontos elencados acima, vamos recorrer a algumas citações longas.

			A União Soviética foi o primeiro império mundial fundado sobre a affirmative action. O novo governo revolucionário da Rússia foi o primeiro entre os velhos Estados europeus multiétnicos a enfrentar a onda crescente do nacionalismo a responder promovendo sistematicamente a consciência nacional das minorias étnicas e estabelecendo para elas muitas das formas institucionais características do Estado-nação. A estratégia bolchevique foi assumir a liderança daquele processo de descolonização que se apresentava como inevitável e levá-lo a cabo de modo tal que preservasse a integridade territorial do velho império russo. Para tal fim o Estado soviético criou não só uma dúzia de repúblicas de amplas dimensões, mas também dezenas de milhares de territórios nacionais espalhados por toda a extensão da União Soviética. Novas elites nacionais eram educadas e promovidas à posição de lideranças no governo, nas escolas, nas empresas industriais desses territórios recém-formados. Em muitos casos isso tornou necessária a criação de uma língua escrita lá onde antes não existia. O Estado soviético financiava a produção em massa nas línguas não russas de livros, jornais, diários, filmes, óperas, museus, orquestras de música popular e outros produtos culturais. Nada comparável existiria antes. (MARTIN apud LOSURDO, 2008, p. 171)

			Sobre o segundo aspecto,

			A União Soviética e os partidos aliados a ela desempenharam um papel crucial na formação política e ideológica dos quadros do movimento [de libertação africana], tendo sido crucial em Moscou no ano de 1930, a escola de Stalin, intuindo preparar quadros marxistas. As repercussões da crise econômica que sacudiam o mundo possuíam uma natureza favorável à tarefa do movimento anticolonial […] Após ter traçado os mecanismos e as vias para colaboração com os movimentos anticolonialistas, o mundo socialista engajou-se em um programa de apoio ativo à descolonização da África, sob a forma de uma assistência material e diplomática, oferecida em conformidade com o princípio do marxismo-leninismo, segundo o qual, o mundo socialista deveria ajudar àqueles que aspirassem à descolonização […] A URSS assinou acordos com cerca de quarenta países africanos. Um das mais interessantes dimensões desta cooperação dizia respeito ao ensino e à pesquisa: formação de quadros africanos na URSS, envio de professores e pesquisadores soviéticos às universidade e centros de pesquisa africanos. Aproximadamente 30.000 africanos formaram-se no sistema soviético de ensino superior. (THIAM; MULIRA; WONDJI, 2010, p. 968-970)

			E por fim,

			Difundiam-se, com certa regularidade, notícias da penetração da propaganda bolchevista nas colônias portuguesas, a exemplo da “mensagem aos trabalhadores brancos e negros” assinada por Lenin e G. Thcitcherine e cuja cópia foi encontrada pelo chefe da circunscrição da Mossurize (então território da Manica e Sofala), em 1919, entre as mãos de um indígena de Johanesburgo. Circulam igualmente informações da passagem, em outubro de 1927, por Lourenço Marques, de um suspeito comunista, “o cidadão da Livónia russa de Bakin” e no mesmo mês foi repercutido um telegrama confidencial do Ministério português da Colônias comunicando a intenção de dois “comunistas” Dmitri Rodaien (ou Rodaiev?) e Senes Chapiro, acompanhados do português José Almendroa, se dirigiam à Guiné, Angola e eventualmente a Moçambique “em reunião de propaganda comunista, especialmente encarregados de ativar com elementos locais o desenvolvimento de incidentes graves intervencionais entre as nossas colônias e as colônias inglesas. (ANDRADE, 1990, p. 179)

			Depois de novembro de 1917, esta nova doutrina [a política leninista], com ênfase especial nos negros, começou a ser transmitida ao movimento comunista norte-americano com a autoridade da Revolução Russa. Os russos, na Comintern [Internacional Comunista], começaram a enfrentar os comunistas norte-americanos com a exigência brusca e insistente de que abandonassem seus próprios preconceitos não declarados, que dessem atenção aos problemas e queixas especiais dos negros norte-americanos, que trabalhassem entre eles e que se convertessem em campeões de sua causa dentro da população branca36

			Correndo o risco de entediar o leitor, vale a pena insistir um pouco mais nesse ponto antes de passar à próxima seção dessa apresentação. O grande líder da luta anticolonial do Vietnã, o eterno Ho Chi Minh, escreveu em 1960 um texto explicando seu caminho ao leninismo. Ho Chi Minh detalha como começou a frequentar os ciclos do movimento socialista na França e tinha dificuldades de compreender bem os debates e rachas entre as internacionais. Sua maior preocupação, segundo relata, era saber qual internacional estava ao lado dos povos das colônias. Alguém lhe responde que é a Terceira Internacional e oferece para ele ler, Tese sobre as questões nacionais e coloniais de Lenin, publicadas pelo periódico comunista francês L’Humanité.

			Ho Chi Minh fala das dificuldades de ler o documento da IC, mas depois de compreendê-lo, afirma que se “regozijou em lágrimas”. Qual o motivo das lágrimas? Aqui, as palavras do revolucionário asiático, belas e cheias de vida:

			A partir dali, tive plena confiança em Lenin e na Terceira Internacional. Formalmente, durante os encontros no comitê do Partido, eu apenas escutava a discussão; tinha uma crença vaga de que tudo era lógico, e não conseguia diferenciar quem estava certo de quem estava errado. Mas a partir daquele momento, passei a me envolver nos debates e a discutir com fervor. Ainda que me faltassem palavras em francês para expressar todas as minhas ideias, eu rebatia energicamente os ataques feitos a Lenin e a Terceira Internacional. Meu único argumento era: “Se vocês não condenam o colonialismo, se vocês não estão alinhados com a população das colônias, que tipo de revolução vocês estão buscando”? Eu não apenas participava dos encontros do meu comitê do Partido, mas também ia às reuniões dos outros comitês para reafirmar “minha posição”. Devo dizer que mais uma vez meus camaradas Marcel Cachin, Vaillant-Couturier, Monmousseau e muitos outros me ajudaram a expandir meu conhecimento. Por fim, no Congresso de Tours, eu votei junto com eles por nossa adesão à Terceira Internacional. Em primeiro lugar, foi o patriotismo, e não o comunismo, que me levaram a acreditar em Lenin e na Terceira Internacional. Aos poucos, durante a luta e enquanto estudava o marxismo-leninismo paralelamente às minhas participações nas atividades práticas, eu me dei conta de forma gradativa de que somente o socialismo e o comunismo poderiam libertar as nações oprimidas e o povo trabalhador ao redor do mundo da escravidão37.

			A ligação orgânica entre a luta anticolonial e o movimento comunista sofreu momentos de abalo. Quando a Alemanha nazista invade a União Soviética com objetivo de erguer seu império colonial no Leste e criar uma reserva infinita de escravos, a URSS forma a aliança com a Inglaterra, França e Estados Unidos, direcionando a propaganda comunista inclusivamente contra o nazifascismo no âmbito da “frente democrática”. Muitas organizações de luta pela emancipação nacional da África não aceitaram isso – afinal, não era a Alemanha Nazista que oprimia seus povos há décadas, mas sim as democráticas Inglaterra e França38. A despeito desses momentos de atrito, a União Soviética e o movimento comunista conseguiram consolidar-se como amigos ou aliados estratégicos das lutas anticoloniais e antirracistas.

			O resultado da Segunda Guerra Mundial, quando os comunistas derrotaram o nazismo, abre um novo capítulo na história. Começa com o que Domenico Losurdo chama de a revolução anticolonial mundial. A despeito dos resultados hoje pouco vistosos, dado que a maioria dos países de África e Ásia passaram de uma condição colonial para uma neocolonial, uma coisa é certa: o antigo sistema colonial e as formas de supremacia racial abertas, como o apartheid na África do Sul e no Sul dos EUA, morreram. Agora podemos entrar diretamente na questão das lutas revolucionárias em África.

			A Revolução Africana: uma história que ainda não acabou

			O processo de emancipação nacional de África aconteceu em ondas históricas. A primeira onda de revoluções nacionais ocorreu nos anos 50 e 60 e teve impacto continental com a emancipação política do Egito, Argélia, Senegal, Líbia, Gana, etc. Nesse primeiro momento histórico, a força maior foi do terceiro-mundismo e do programa da negritude. De maneira geral, esse programa político difuso tinha como principal tarefa a construção da independência política; de uma economia voltada às necessidades da nação, a partir de um processo de modernização com vistas à superação da condição primário-exportadora; de uma ideologia unificadora do povo, com a valorização e “recuperação” da identidade nacional e popular; e de uma política externa independente da polarização da Guerra Fria – uma África para os africanos39.

			Esse terceiro-mundismo, como tipicamente encarnado pelo Egito de Gamal Abdel Nasser, ou a ideologia da negritude, como bem representada pelo líder do Senegal, Léopold Sédar Senghor, não tinha objetivos socialistas, revolucionários. Paulo Visentini (2012; 2016) classifica os processos revolucionários na história moderna como de quatro tipos: a) revoluções burguesas; b) revoluções democrático-burguesas; c) revoluções socialistas; d) revoluções democrático-populares.

			O primeiro tipo é uma revolução burguesa clássica sem protagonismo plebeu, como a Revolução Inglesa ou a independência das Províncias Unidas (Holanda). O segundo diz respeito a uma revolução burguesa, mas com protagonismo popular intenso, como no caso da Revolução Francesa, especialmente no seu período Jacobino. O terceiro trata das revoluções socialistas, como a Russa, Chinesa, Cubana, etc.; e o quarto, de revoluções anticoloniais sem uma meta socialista clara, mas apoiadas nas massas populares, sem a hegemonia da burguesia colonial, cumprindo tarefas políticas anti-imperialistas, “antifeudais” e descolonizadoras (VISENTINI, 2016, p. 115). 

			Nessa primeira fase da libertação africana, a maioria dos processos de descolonização oscilou entre o padrão democrático-burguês e democrático-popular. Certos líderes, como Nasser, embora tivessem parcerias com a União Soviética e contassem com a solidariedade do movimento comunista, não eram marxistas40. Já outros processos, como a independência de Gana, transitaram entre um padrão democrático-popular e socialista. Kwane Nkrumah, autor presente nesta coletânea, foi líder da independência de Gana e era um marxista revolucionário. Frantz Fanon, embora não seja africano, foi um dos principais líderes teóricos da Revolução Argelina e passou paulatinamente a aproximar-se do marxismo ao se dar conta dos limites da libertação nacional sem romper completamente com as relações capitalistas.

			A grande expressão mundial desse momento é o movimento terceiro-mundista e dos países não-alinhados. Como já citamos na nota de rodapé número quatro deste escrito, embora sem um programa revolucionário, o terceiro-mundismo tinha potenciais revolucionários muito nítidos e uma proximidade bem maior com o campo socialista do que com o mundo capitalista liderado pelos Estados Unidos.

			Hoje tornou-se moda afirmar que essa proximidade com o campo socialista, e com a URSS em particular, era apenas um cálculo estratégico das novas elites para conseguir ajuda econômica de todo tipo. Na realidade, afirmar isso é um erro histórico. E isso por dois motivos. Primeiro, todos os países em transição socialista no século XX eram oriundos da periferia do sistema capitalista. A exceção pode ser localizada na República Democrática Alemã (Alemanha Oriental, ou RDA), mas a RDA não surgiu de uma revolução, mas sim do desfecho da Segunda Guerra Mundial. Cuba, Coreia Popular, Vietnã, China, etc., eram países periféricos e/ou coloniais.

			Esses países exerceram uma forte influência no movimento terceiro-mundista. Líderes como Fidel Castro, Ernesto Che Guevara, Mao Tse-tung, Kim Il Sung, Marechal Tito e outros eram, ao mesmo tempo, líderes socialistas e terceiro-mundistas. Além dessa influência política e ideológica, esses países socialistas, no geral um pouco mais estruturados que os países africanos recém-libertos, contribuíam, ainda que não com o mesmo peso da União Soviética ou Alemanha Oriental, com ajuda econômica, técnicos, máquinas e equipamentos, médicos e remédios, armas e combatentes, etc. Até hoje, desde a África do Sul passando por Angola, Moçambique até Guiné-Bissau, Fidel Castro, por exemplo, é lembrado como um grande líder amigo da libertação africana.

			O segundo motivo, hoje também apagado pelo revisionismo histórico, é que, na história do capitalismo, praticamente todos os países que integram esse modo de produção e na entrada do século XX estavam numa condição dependente e subdesenvolvida, até hoje continuam na mesma posição. A mobilidade social na divisão internacional do trabalho entre países é baixíssima. E os poucos países que conseguiram superar essa condição, como a Coreia do Sul, o fizeram em condições muito particulares, nunca possibilitadas, por exemplo, para América Latina e Caribe. A Rússia, embora mantivesse uma política imperial, era um país semiperiférico. A estratégia de desenvolvimento socialista, centrada na planificação econômica, na propriedade pública dos meios de produção, com foco na indústria de base, com a nacionalização do comércio exterior e com o comando da economia pelo Estado possibilitou um desenvolvimento relativamente autônomo à União Soviética. O país semifeudal do arado, carro de boi e do analfabetismo em massa em poucas décadas era uma das maiores potências industriais do mundo.
Visentini resume melhor do que ninguém a questão:

			Nesse sentido, o primeiro atrativo que o marxismo oferecia era, obviamente, o de uma doutrina revolucionária de conquista e manutenção do poder. Diferentemente da maioria dos Estados coloniais ou semicoloniais – que faziam a revolução, primordialmente, através de ideologias nacionalistas e anticolonialistas, buscando a libertação em primeiro lugar –, os revolucionários que abraçaram o marxismo (com maior ou menor sinceridade) o consideravam uma alternativa radical e progressiva ao status quo vigente. Isso se dava tanto no que se refere à organização de movimentos políticos e/ou armados para a conquista do poder e a mobilização de apoio popular, ou mesmo após conquistar o poder num quadro confuso de correlação de forças. Em segundo lugar, o marxismo também oferecia a eles uma doutrina de desenvolvimento. Essa pregava a destruição do poder oligárquico que controlava o país até então, o qual era visto como uma obstrução ao bem-estar do povo, e a sua substituição por um Estado mais eficiente, combinado a um campesinato livre. Essa estratégia de desenvolvimento buscava paradigmas alternativos ao liberalismo de perfil neocolonial e à experiência puramente moralista e voluntarista e foi baseada, portanto, nas premissas de desenvolvimento marxistas, alicerçada em uma estrutura de planejamento central, distribuição socialista e, quando possível, industrialização. Um terceiro e quarto apelo do marxismo-leninismo para o governo revolucionário era a construção da nação, fosse ela unitária ou multiétnica, e a construção do Estado. Como lidar com as divisões internas decorrentes do baixo nível de desenvolvimento, do legado histórico e das manipulações dos colonizadores ou agentes externos? Era necessário forjar uma nação em novas bases. Certamente, a URSS, que combinava um governo central efetivo ao respeito às identidades culturais de diversas nacionalidades e a um considerável nível de autonomia, consistia em um modelo atrativo. Numa relação dialética com este fator, os novos governos egressos do colonialismo ou do neocolonialismo contavam com aparatos administrativos limitados internamente e viciados pela dominação externa, direta ou indireta. Era necessário organizar um aparato capaz de dar conta da gigantesca transformação e conflitos que se avizinhavam, um Estado de novo tipo. Assim, o marxismo-leninismo também era uma ideologia de controle estatal. Por fim, o quinto apelo do marxismo-leninismo para um governo revolucionário era a sua utilização como fonte de apoio internacional em um contexto de Guerra Fria. A URSS, a China e a comunidade socialista em geral representavam, portanto, a única fonte consistente de suprimentos militares, legitimação, apoio político e econômico. A necessidade de conquistar suporte externo foi condição necessária para a sobrevivência de muitos dos regimes marxistas. (VISENTINI, 2016, p. 125-126)

			A maioria desses países da primeira fase da emancipação nacional, embora tenham conseguido conquistas importantes, que não podem ser desprezadas, – como o fim do colonialismo clássico, a construção de certo nível de infraestrutura e direitos sociais e econômicos aos trabalhadores, políticas de distribuição de terras (em sua maioria, tímidas), nacionalizações limitadas, etc. – acabaram vendo-se presos na armadilha do neocolonialismo. Conseguiram sim a independência formal, mas continuaram a ocupar o mesmo papel na divisão social do trabalho e ser um vetor de exportação de riquezas para suas antigas metrópoles ou até para novas, como os Estados Unidos.

			A combinação entre revolução democrático-burguesa e democrático-popular tinha limites evidentes. Até mesmo para algumas camadas de futuros tecnocratas, militares e filhos da elite colonial com alguma preocupação nacionalista, ficava mais ou menos nítido que era necessário maior radicalização para romper de verdade com as amarras coloniais-imperialistas.

			Aqui temos o segundo momento da Revolução Africana. Esse segundo momento é composto de dois processos interligados: a luta de independência das antigas colônias portuguesas, luta que passou por uma cruenta guerrilha de anos de resistência e os processos de golpes de estado ou levantes militares onde os novos dirigentes do Estado proclamaram o objetivo socialista, assumindo uma forma de modernização socialista pelo alto. Mais uma vez, recorremos a Visentini para sintetizar o processo:

			Dentre os golpes que produziram regimes esquerdistas e anti-imperialistas merecem referência: em 1969, o de Siad Barre na Somália, de Marien N’Gouabi no Congo; em 1972, de Mathieu Kérékou no Daomé/Benin, o dos militares em Madagascar (liderado por Ratsiraka desde 1975); em 1974, dos militares na Etiópia; e, em 1977, em Seychelles, Albert René e suas milícias esquerdistas tomaram o poder sem derramamento de sangue, proclamando uma república socialista, sendo que todos estes viriam a se definir como marxistas-leninistas (exceto Seychelles). (VISENTINI, 2012, p. 38)

			E sobre o processo de independência dos países colonizados por Portugal, também realizado nesse momento da história:

			O longo e imobilista regime salazarista se negava a conceder independência ou, mesmo, autonomia aos povos coloniais africanos, inclusive reprimindo com brutalidade as manifestações políticas. Nesse contexto, na década de 1960 o PAIGC, liderado pelo cabo-verdiano Amílcar Cabral (ideólogo e estrategista da luta armada de influência marxista nas colônias portuguesas) lançou a guerrilha na Guiné-Bissau (com apoio de voluntários cubanos); enquanto isso, nas colônias portuguesas insulares de Cabo Verde e São Tomé e Príncipe face às dificuldades geográficas, a luta independentista era apenas política. Cabral foi assassinado por agentes portugueses em 1973 quando se encontrava na Guiné (Conacri), que dava refúgio ao movimento. Em Moçambique, os diversos movimentos fundiram-se na Frelimo, que iniciou suas ações armadas no norte, em 1964, com a retaguarda apoiada pela Tanzânia. No sul, praticamente não havia organização entre os trabalhadores das minas; foi apenas quando os assimilados de Lourenço Marques (a capital, depois da independência foi rebatizada Maputo) e elementos da diáspora que se encontravam na Europa se somaram ao movimento, que ele adquiriu contornos mais definidos e passaram a receber treinamento militar na China. A Frelimo era liderada pelo moderado Eduardo Mondlane (graduado nos Estados Unidos) e, após seu assassinato em 1969, foi sucedido pelo mais “radical” Samora Machel. Em setembro de 1974, com a Revolução dos Cravos, Kaunda, presidente da Zâmbia, estimulou a assinatura do Acordo de Lusaka, que estabeleceu um Governo Transitório; como a Frelimo ainda não estava implantada no sul, surgiram em Maputo movimentos integrados por portugueses e pela elite africana, com a finalidade de conquistar o poder, pois o exército português estava desmobilizado e os guerrilheiros ainda não haviam chegado. Seguiu-se uma onda de violência espontânea, com massacre de brancos, que levou à eliminação desses grupos, e a Frelimo ficou sem concorrentes. Em Angola, o processo foi muito mais complexo. Com o massacre de milhares de africanos pelos portugueses (na esteira das primeiras ações de protesto em 1961), várias organizações também desencadearam a guerra contra os portugueses. Esses grupos aglutinaram-se progressivamente em três movimentos: a FNLA, o MPLA e, mais tarde, a Unita. A FNLA e a Unita eram correntes moderadas e pró-Ocidentais de base étnica do norte (bakongos) e do sul (lunda, ambó e nganguela), respectivamente; o MPLA era de tendência marxista, de base urbana e interetnica, mas com predominância dos quimbundos e ovimbundos, da região central e litorânea. A primeira era apoiada pelo Zaire (Mobutu era cunhado de Holden Roberto), Estados Unidos e China; a segunda pela África do Sul, China e, discretamente, durante certo período, pela própria polícia política portuguesa, enquanto o terceiro movimento tinha um suporte cubano e soviético. Em 1973 o PAIGC proclamou a independência da Guiné-Bissau nos territórios libertados, e os portugueses reconheceram-na em setembro de 1974. Em julho de 1975, São Tomé e Príncipe (sob a direção do marxista – MLSTP – e Cabo Verde – também sob a direção do PAIGC – tornaram-se independentes, todos os três com regimes socializantes de partido único). Um dado curioso foi que dois países – Guiné-Bissau e Cabo Verde – eram governados pelo mesmo partido e trabalharam pela unificação, mas ela foi abandonada em 1980, havendo também a divisão do partido. Com a Revolução dos Cravos em Portugal em abril de 1974, a situação em Angola e Moçambique tornou-se complicada. Foram meses tensos, mas em junho de 1975 Moçambique tornou-se uma República Popular, o que foi mais problemático em Angola, que mergulhou numa guerra civil entre os três movimentos de libertação, com apoio externo a cada um deles. (VISENTINI, 2012, p. 39-41)

			Agostinho Neto, Samora Machel, Almicar Cabral e Eduardo Mondlane são nomes desse momento histórico, líderes da luta anticolonial e marxistas (com alguma ressalva para Mondlane, considerado um “moderado”). Compreenderam que a estratégia democrático-nacional não era suficiente para concretizar a Revolução Africana. África. Angola, Moçambique e Guiné-Bissau nunca conseguiram planificar sua economia e tentar uma estratégia de desenvolvimento socialista. Depois da independência, seguiram-se anos de “guerra civil” fomentada pelo imperialismo estadunidense e enfrentamentos ao subimperialismo da África do Sul. Quando, finalmente, essas guerras “civis” acabaram ou tiveram uma trégua, o campo socialista e o movimento terceiro mundista já estavam mortos ou em crise, a correlação de forças a nível internacional estava mais que desfavorável às lutas anti-imperialistas, a contrarrevolução liberal triunfava e os grandes líderes todos já mortos (Samora Marchel foi o último a morrer, em 1986) e seus partidos, antes operadores políticos revolucionários e anticoloniais, tornaram-se gestores do subdesenvolvimento e da dependência.

			Thomas Sankara, nascido em 1949 e assassinado em 1987, foi o último grande líder revolucionário da Revolução Africana no século XX. Foi um popular capitão e Primeiro-Ministro quando o país ainda se chamava República do Alto Volta. Marxista-leninista, afirmava conduzir uma “revolução democrática e popular” com as tarefas de erradicar a corrupção, lutar contra a degradação ambiental, estimular a libertação das mulheres (foi proibida a mutilação genital feminina, casamentos forçados e poligamia) e aumentar o acesso à educação e cuidados de saúde, promovendo campanha de alfabetização e vacinação em massa de crianças e o acesso à água potável e ao saneamento básico. Foi chamado de o “Che” Guevara da África. No primeiro aniversário da revolução que o havia levado ao poder, aprovou a alteração da bandeira, do hino e do nome da República do Alto Volta para Burkina Faso – que significa, aproximadamente, “terra de pessoas honestas (ou íntegras)”.

			Na virada dos anos 90 do século passado, era bem evidente: a Revolução Africana fora derrotada. O pan-arabismo, o pan-africanismo, o terceiro-mundismo e as experiências do socialismo africano estavam todas no chão. As que sobreviveram eram, no geral, uma caricatura de si mesmas – como a Líbia de Kaddafi, depois destruída pela máquina de guerra do imperialismo dirigida pelo charmoso Barack Obama, em 2011. Partidos e líderes com longo histórico de luta, como o Congresso Nacional Africano e Nelson Mandela, tornaram-se conciliadores, políticos e partidos da ordem que, adaptados à nova miséria dos novos tempos da “globalização”, repudiaram seu radicalismo do passado.

			Frantz Fanon foi transformado em pensador pós-moderno ou pós-estruturalista; os demais nomes presentes nesta coletânea foram apagados. Nos seus países de origem, tornaram-se símbolo de legitimação da constituição da nacionalidade, espécies de heróis nacionais do povo – de todo povo, mas principalmente da “nova” burguesia dependente e associada, composta não pouco por negros, satisfazendo os desejos dos ativistas do movimento negro que querem representatividade em todos os espaços: magnífico, os exploradores negros estão aí, já temos vários “Bill Gates negros”.

			Não é possível no âmbito dessa apresentação debater com algum grau de profundidade os motivos da derrota da Revolução Africana. Essa temática será abordada em lançamentos futuros da Coleção Quebrando as Correntes. Três coisas, porém, devem ser indicadas à guisa de conclusão. Primeiro que, nos textos presentes nesta coletânea, os/as leitores/as poderão verificar os dramas, angústias, desafios e soluções propostas para o triunfo da Revolução Africana na perspectiva dos marxistas revolucionários. Como o livro está organizado por ordem cronológica, será perceptível como, por exemplo, Thomas Sankara aprendeu muito com a experiência de Kwame Nkrumah.

			Em segundo lugar, que a derrota da Revolução Africana está intimamente ligada à derrota do movimento comunista, como já indicado no decorrer dessa apresentação. Chamar atenção para isso é fundamental, dada a necessidade histórica e política de reconstruir um movimento mundial dos explorados e oprimidos. Não está aqui em questão tentar repetir experiências como a da Internacional Comunista – mas, sem um Partido Mundial da Revolução, as possibilidades de emancipação ficam restritas, enfraquecidas, fragilizadas. Atualizando Marx, podemos dizer urgentemente: “explorados e oprimidos de todo o mundo, uni-vos” – e isso não será feito com a busca de uma mítica África pré-colonial ou idolatrando monarquistas semifeudais devido à sua representatividade negra.

			Terceiro, e mais importante: África ainda está sob a dominação colonial-imperialista. O subdesenvolvimento e a dependência, assim como na América Latina, formam o vale de lágrimas e sangue que propicia o gozo e o riso de poucos, bem poucos. Não só todos os problemas ainda permanecem como, a partir dos anos 1990, a África como um todo passou por um processo de regressão neocolonial. Conquistas importantes do período da luta anticolonial foram destruídas. Todas as razões para o ressurgir da Revolução Africana continuam existindo, com cada vez mais contradições. Dos dois lados do Atlântico, depois de décadas de liberalismo de esquerda e de direita, os explorados e oprimidos, os condenados da terra, estão ainda mais condenados.

			Fica cada vez mais evidente que nada temos a perder, a não ser os nossos grilhões. E eles serão quebrados. Essa coleção fornece as armas da crítica para que, em breve, muito antes do que os dominadores imaginam, partamos para a crítica das armas.

			Jones Manoel é professor de história, mestre em serviço social, historiador, educador popular, youtuber e militante do 
Partido Comunista Brasileiro (PCB).
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					1 O termo “condenados da terra” faz referência ao livro do revolucionário Franz Fanon ([1961], 2005), autor incluído nesta antologia.

				

				
					2 “No plano das relações internacionais, não há dúvidas sobre o significado reacionário da virada que ocorreu entre 1989 e 1991. E, exatamente em 1991, ano do colapso da URSS e da primeira Guerra do Golfo, uma prestigiosa revista inglesa (Internacional Affairs) publica no número de julho um artigo de Barry G. Buzan que se concluía anunciando com entusiasmo a boa nova: ‘O Ocidente triunfou tanto no comunismo como no terceiro-mundismo’. A segunda vitória não era menos importante que a primeira: ‘hoje o centro tem uma posição mais dominante e a periferia uma posição mais subordinada desde o início da descolonização’; podia-se considerar felizmente arquivado o capítulo da história das revoluções anticoloniais” (LOSURDO, 2015, p. 280).

				

				
					3 Referência ao clássico de Marx “Crítica da filosofia do direito de Hegel”, em cuja introdução, ao criticar os filósofos que contentam-se com a crítica da religião, diz Marx “A crítica do céu [religião, formas de representação ideológicas no geral] transforma-se, assim, na crítica da terra, a crítica da religião, na crítica do direito, a crítica da teologia, na crítica da política” (MARX, 2013, p. 152).

				

				
					4 “A arma da crítica não pode, é claro, substituir a crítica da arma, o poder material tem de ser derrubado pelo poder material, mas a teoria também se torna força material quando se apodera das massas. A teoria é capaz de se apoderar das massas tão logo demonstra ad hominem, e demonstra ad hominem tão logo se torna radical. Ser radical é agarrar a coisa pela raiz” (MARX, 2013, p. 157).

				

				
					5 “Poder-se-ia ainda invocar, evidentemente, o papel motor que desempenham as grandes fundações americanas de filantropia e pesquisa na difusão da doxa racial norte-americana no seio do campo universitário brasileiro, tanto no plano das representações, quanto das práticas. Assim, a Fundação Rockefeller financia um programa sobre “Raça e Etnicidade” na Universidade Federal do Rio de Janeiro, bem como o Centro de Estudos Afro-Asiáticos (e sua revista Estudos Afro-Asiáticos) da Universidade Candido Mendes, de maneira a favorecer o intercâmbio de pesquisadores e estudantes. Para a obtenção de seu patrocínio, a Fundação impõe como condição que as equipes de pesquisa obedeçam aos critérios de affirmative action à maneira americana, o que levanta problemas espinhosos já que, como se viu, a dicotomia branco/negro é de aplicação, no mínimo, arriscada na sociedade brasileira” (BOURDIEU et WACQUANT, 2002).

				

				
					6 Dado o uso indiscriminado e sem rigor científico do termo identitarismo, deixamos evidente desde já o que compreendemos por essa palavra: “A exaltação da identidade como algo fixo, absoluto, algo dado, preexistente, e não relativo, é a pura expressão da forma de valorização do capital como fim em si mesmo, que precisa assegurar para alguns indivíduos uma colônia ainda viável de exploração. É esse fenômeno que busca uma identidade estanque, ideal e não relativa, um Eu=Eu, como forma inconsciente da realização de valorização do capital, que chamo de identitarismo” (BARROS, 2019, p. 156).

				

				
					7 Recomendamos com veemência o escrito, “O marxismo e a questão racial: reflexões anticapitalistas sobre a obra de Carlos Moore” de Rosenverck Estrela Santos. Para conferir um dos panfletos reacionários e anticomunistas de Carlos Moore, ler seu livro (MOORE, 2010).

				

				
					8 Esse revisionismo histórico com os Panteras Negras representa um fenômeno de longa duração histórica muito bem descrito por Lenin a partir do exemplo de Karl Marx: “Dá-se com a doutrina de Marx, neste momento, aquilo que, muitas vezes, através da História, tem acontecido com as doutrinas dos pensadores revolucionários e dos dirigentes do movimento libertador das classes oprimidas. Os grandes revolucionários foram sempre perseguidos durante a vida; a sua doutrina foi sempre alvo do ódio mais feroz, das mais furiosas campanhas de mentiras e difamação por parte das classes dominantes. Mas, depois da sua morte, tenta-se convertê-los em ídolos inofensivos, canonizá-los por assim dizer, cercar o seu nome de uma auréola de glória, para ‘consolo’ das classes oprimidas e para o seu ludíbrio, enquanto se castra a substância do seu ensinamento revolucionário, embotando-lhe o gume, aviltando-o” (LENIN, 2007, p. 23 – grifos nossos).

				

				
					9 “Estamos vivendo em uma época de revolução, e a revolta do negro americano é parte da rebelião contra a opressão e o colonialismo que tem caracterizado esta época [...] É incorreto classificar a revolta do negro como simplesmente um conflito racial do negro contra o branco, ou como puramente um problema americano. Em vez disso, estamos hoje vendo uma rebelião mundial do oprimido contra o opressor, os explorados contra os exploradores” (MALCOM X apud SHAWKI, 2016).

				

				
					10 “A escravidão não é algo que permaneça não obstante o sucesso das três revoluções liberais; ao contrário, ela conhece o seu máximo desenvolvimento em virtude desde sucesso: “o total da população escrava nas Américas somava aproximadamente 330.000 no ano de 1700, chegou a quase três milhões no ano de 1800, até alcançar o pico de mais de 6 milhões nos anos 50 do séc. XIX”. O que contribui de forma decisiva para o crescimento desse instituto sinônimo do poder absoluto do homem sobre o homem é o mundo liberal. Na metade do séc. XVIII a Grã Bretanha é a que possui o maior número de escravos (878.000)” (LOSURDO, 2006, p. 47).

				

				
					11 Será que o liberalismo também seria uma “ideia fora do lugar” nos Estados Unidos, a primeira república liberal das Américas? “Em trinta e dois anos dos primeiros trinta e seis de vida dos Estados Unidos, quem ocupa o cargo de Presidente são os proprietários de escravos provenientes da Virgínia. É essa colônia ou esse Estado, fundado sobre a escravidão, que fornece ao país os seus estadistas mais ilustres; só para lembrar: George Washington (grande protagonista militar e político da revolta anti-inglês), James Madison e Thomas Jefferson (autores respectivamente da Declaração de independência e da Constituição Federal de 1787), os três proprietários de escravos (LOSURDO, 2006, p. 24).

				

				
					12 LOSURDO, 2008, p. 72.

				

				
					13 “E, no entanto, foi esse tipo de estudo comparativo que triunfou hoje e permitiu à crônica política revisionista ou neoliberal contrapor a Revolução Francesa às demais, desacreditando-a como abstrata e produtora do Terror e do “genocídio” na Vendeia” (LOSURDO, 2017, p. 51).

				

				
					14 “A insistência dos críticos liberais da Revolução Francesa em atribuir à “revolução americana” a iniciativa histórica da Declaração dos Direitos do Homem confirma a que ponto o liberalismo de hoje rebaixou-se a uma vulgar apologia do Império estadunidense. Afetam esquecer uma não pequena diferença entre a concepção de direitos humanos dos chamados “Pais Fundadores” dos Estados Unidos e a dos revolucionários jacobinos: aqueles mantiveram os negros na escravidão; estes aboliram-na imediatamente. Ela foi entretanto restabelecida nas colônias francesas após a queda de Robespierre...” (MORAES, 2001, p. 13).

				

				
					15 “A posterior constituição da Europa como uma nova identidade depois da América e expansão do colonialismo europeu sobre o resto do mundo, levou à elaboração da perspectiva eurocêntrica de conhecimento e com ela à elaboração teórica da ideia de raça como naturalização dessas relações coloniais de dominação entre europeus e não-europeus. Historicamente, isso significou uma nova maneira de legitimar as já antigas ideias e práticas de relações de superioridade/inferioridade entre dominados e dominantes [...] desse modo, raça se converteu no primeiro critério fundamental para distribuição da população mundial nas classes, lugares e papeis na estrutura de poder da nova sociedade. Em outros termos, no modo básico de classificação social universal da população mundial” (QUIJANO apud LANDER, 2006, p. 207).

				

				
					16 Tomamos emprestado de Douglas Rodrigues Barros (BARROS, 2019), a noção de “metafísica racial”.

				

				
					17 Para um pequeno exemplo do “lado escondido” desses grandes nomes do pensamento burguês: “além de acionista da Royal African Company, a sociedade que gerenciava o tráfico de escravos negros, como observou um ilustre historiador da instituição da escravidão (D. B. Davis), Locke foi “o último grande filósofo que tentou justificar a escravidão absoluta e perpétua”. No que se refere a Montesquieu, ele convidou a reconhecer a “inutilidade da escravidão entre nós”, “nos nossos climas” e, portanto, a pensar em limitar a escravidão natural (servitude naturelle) a certos países em particular” (LOSURDO, 2018, p. 73).

				

				
					18 Domenico Losurdo, na crítica à filosofia burguesa da história presente em Marx e Engels, foca nos escritos desses pensadores até os anos 50 do século XIX (LOSURDO, 2006, p. 6-45). Em outra obra (LOSURDO, 2015), ele aprofunda a análise buscando compreender a obra marxiana-engelsiana em sua globalidade.

				

				
					19 Nesse ponto, existe uma polêmica interessante. Domenico Losurdo (2015) e Kevin Anderson (2019) discordam quanto a Engels. Para o primeiro, Engels, assim como Marx, conseguiu superar totalmente o eurocentrismo. Para o segundo, Engels não conseguiu acompanhar totalmente a evolução de Marx. A despeito dessa polêmica, os dois autores concordam em um ponto: os comentários pouco críticos sobre o colonialismo dos anos 1848-1852, foram, paulatinamente, abandonados pelos dois autores. 

				

				
					20 “O capital consiste de matérias-primas, instrumentos de trabalho e meios de subsistência de toda a espécie que são empregues para produzir novas matérias-primas, novos instrumentos de trabalho e novos meios de subsistência. Todas estas suas partes constitutivas são criações do trabalho, produtos do trabalho, trabalho acumulado. Trabalho acumulado que serve de meio para nova produção é capital. É o que dizem os economistas. Que é um escravo negro? Um homem da raça negra. Uma explicação vale tanto como a outra. Um negro é um negro. Só em determinadas relações é que se torna escravo. Uma máquina de fiar algodão é uma máquina para fiar algodão. Apenas em determinadas relações ela se torna capital”. (MARX, 1982)

				

				
					21 Em 1883, o mesmo ano da morte de Marx, vê a luz na Áustria um livro de Ludwig Gumplowicz que, já pelo título (Der Rassenkampf, “A luta de raças”), se contrapõe à tese da luta de classes como chave de leitura da história. Três décadas antes de Gumplowicz, na França, Arthur Gobineau publicou seu Ensaio sobre a desigualdade das raças humanas, uma obra cujo título também fala por si só. E, nesse mesmo período, na Inglaterra, Benjamin Disraeli argumenta de modo análogo, enunciando a tese de que a raça é “a chave da história” e que “tudo é raça e não há outra verdade”, e “é somente uma coisa, o sangue” que define e constitui uma raça. O ciclo histórico inteiro, que vai desde a conquista da América até as guerras do ópio e a ascensão e o triunfo do Império Britânico” (LOSURDO, 2015, p. 45).

				

				
					22 “Artigo 123 – Direitos iguais para todos os cidadãos da URSS, independentemente de sua nacionalidade ou raça, em todas as esferas do Estado, seja economicamente, na vida cultural, social ou política, constituem lei irrevogável. Qualquer limitação direta ou indireta desses direitos ou inversamente, qualquer estabelecimento de privilégios, direta ou indiretamente por causa de sua raça ou nacionalidade, assim como qualquer propaganda de exclusividade nacional ou racial, de ódio ou desprezo serão punidos pela lei”. Constituição Soviético de 1936.

				

				
					23 Nada de determinismo racial, geográfico ou psicopatológico.

				

				
					24 Na resolução do Conselho Geral da Associação Internacional dos Trabalhadores, diz Marx “Portanto, a atitude da Associação Internacional dos Trabalhadores em relação à questão irlandesa é absolutamente clara. Sua primeira necessidade é impulsionar a realização da revolução social na Inglaterra, e, para esse objetivo, o grande golpe deve ser dado na Irlanda. As resoluções do Conselho Geral sobre a anistia irlandesa buscam apenas conduzir as outras resoluções, nas quais se declara que, independentemente das demandas por justiça internacional, uma precondição essencial para emancipação da classe trabalhadora inglesa é transformar a atual união forçada (em outras palavras, a escravização da Irlanda) numa confederação livre e igual, se possível, e efetuar uma separação total, se necessário [...]”. Esse escrito de Marx é de 1864. Engels, por sua vez, em 1872, diz o seguinte (escrito que serviu de base para reunião do Conselho Geral da Internacional): “Os irlandeses, assim como outras nacionalidades oprimidas, só podem entrar na Associação como iguais aos membros da nação conquistadora, e sob protesto contra a conquista. As seções irlandesas, portanto, não apenas estão justificadas, mas podem inclusive adotar como preâmbulo de seus estatutos a regra de que seu primeiro e mais urgente dever, como irlandeses, é estabelecer sua própria independência nacional. O antagonismo entre trabalhadores irlandeses e ingleses foi sempre um dos mais poderosos meios pelas quais a dominação de classe foi exercida na Inglaterra”. Textos presentes na antologia da Primeira Internacional organizada por Marcelo Musto (MUSTO, 2014, p. 276-278).

				

				
					25 Reforçando: “Ele [o trabalhador inglês] aprecia os preconceitos sociais, religiosos e nacionais contra os trabalhadores irlandeses. A sua atitude é muito parecida a dos ‘brancos pobres’ em relação aos negros nos antigos estados escravistas dos EUA. Este antagonismo é mantido vivo artificialmente, e é intensificado pela imprensa, o púlpito, os jornais cômicos, em resumo por todos os meios à disposição das classes dominantes. Este é o segredo da impotência da classe trabalhadora [...]. É o segredo pelo qual a classe capitalista mantém seu poder. E essa classe é plenamente consciente disso”. Carta de 9 de abril de 1870 a Meyer e Vogt, escrita por Marx (MARX, 1975).

				

				
					26 “Os povos modernos não souberam senão mascarar a escravidão em seu próprio país e impuseram-na sem máscara ao Novo Mundo” (MARX, ENGELS, [1848], 2007, p. 298).

				

				
					27 Trecho disponível no escrito “Os resultados eventuais da dominação britânica na Índia”, de 1853 (MARX, 2003).
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